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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 218/2016
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Opina sobre procedimentos adotados para regularizar a vida escolar do estudante Samuel Visgueira Alves Teixeira.
I – INFORMAÇÕES GERAIS

O presente parecer atende ao Processo CEE/PI Nº 241/2016, no qual a Sra. Ana Rejane da Costa Barros, diretora da Unidade de Gestão e Inspeção Escolar – UGIE, da Secretaria Estadual de Educação - SEDUC, solicita orientações quanto aos procedimentos que devem ser adotados para regularizar o registro da vida escolar de alunos em situações atípicas.
O processo apresenta duas situações, a primeira teve origem através de uma denúncia feita junto a Ouvidoria Geral do Estado, pelo próprio interessado, o estudante Samuel Visgueira Alves Teixeira, do município de Teresina (PI) e, a segunda, trazida pela UGIE e tem como interessada a aluna Thayanne Coelho Moura, do município de São João do Piauí (PI). Considerando que mesmo tendo objetos comuns essas situações se diferenciam no mérito, portanto serão tratadas em pareceres diferentes. Neste parecer trataremos da denúncia do estudante Samuel Visgueira Alves Teixeira.
II – RELATÓRIO
O estudante Samuel Visgueira Alves Teixeira, em  abril do corrente ano, enviou um e-mail (fl. 03) a Ouvidoria Geral do Estado, denunciando situação irregular do Instituto GAV de Ensino, rede privada. De acordo com o teor do e-mail, ele cursou na referida escola o 6º e 7º anos; o 8º ano cursou em outra escola e retornou ao Instituto para cursar o 9º ano; lá iniciou a 1ª série do Ensino Médio,  deixando a instituição no meio do ano. Nos autos, consta declaração de transferência (fl.04) emitida pelo Instituto Gav de Ensino, atestando que o mesmo está cursando a 1º série do ensino médio, podendo ser matriculado na referida série em outra escola. O estudante denuncia, porém, que quando foi  solicitar seu  histórico no Instituto GAV de Ensino, queriam colocá-lo como reprovado no 9º ano do Ensino Fundamental. 
Consta nos autos declaração do Instituto Gav de Ensino (fl. 08), informando que o estudante cursou em 2014 o 9º ano do ensino fundamental e que ficou retido em três disciplinas, Matemática, Química e História e que a escola oferece dependência em até 3 disciplinas, foi feita a progressão parcial do aluno, com o compromisso de cursar as disciplinas, no entanto, o mesmo não cumpriu a dependência e foi desligado do Instituto. Na referida declaração, a escola reconhece que cometeu uma falha ao emitir a declaração anterior atestando que o aluno poderia ser matriculado na 1º série do Ensino Médio.
O estudante integralizou a 1º série do Ensino Médio no Colégio Integrado Santo André, rede privada, conforme declaração presente nos autos (fl. 05) e hoje se encontra regularmente matriculado na Unidade Escolar Prof. Joca Vieira, rede pública, conforme declaração da escola (fl. 06).
Diante dos fatos expostos, nos deparamos com o seguinte problema: o aluno encontra-se matriculado na 2ª série do Ensino Médio, no entanto não possui ainda o certificado de conclusão do Ensino Fundamental. Conforme histórico emitido pelo Instituto GAV de Ensino (fl. 13), na coluna referente às notas do 9º ano, está a informação de que o aluno se encontra cursando, porém, no mesmo documento a escola certifica que o aluno está apto a ser matriculado na 1ª série do Ensino Médio.

Em um relatório circunstancial, as técnicas da UGIE/SEDUC, informam que no Regimento Interno do Instituto GAV de Ensino está claro, no artigo 82 que a escola “não promove matrícula com progressão parcial”, portanto, essa prática só seria possível após alteração do Regimento Interno, ação que deve ser submetida à aprovação do Conselho Estadual de Educação.
Observa-se aqui uma situação reincidente nas escolas do Sistema Estadual de Ensino, que muitas vezes aceitam a matrícula de aluno sem toda a documentação exigida e não tomam as providências cabíveis para que ao longo do percurso escolar desse aluno na instituição seja completado seu prontuário.    
III – CONCLUSÃO E VOTO

A análise dos dados expostos leva a relatoria à seguinte conclusão: tal situação deverá ser solucionada o mais breve possível, não sendo permitida sua postergação. Observa-se inicialmente que o Instituto GAV de Ensino apresenta sérios problemas de ordem administrativa, fazendo-se necessária uma revisão de seus procedimentos administrativos, considerando que a organização da vida escolar de um estudante é fundamental para a garantia de suas conquistas posteriores. Tais procedimentos devem acontecer com o zelo necessário aos documentos de fé pública, nesse sentido a escola deve ser notificada.
Outro aspecto, e principal, diz respeito à situação do estudante. É importante que ele, caso maior de idade, ou seus pais ou responsáveis também sejam notificados quanto à importância de cumprir com as obrigações de estudante.

Considerando os fatos, o Colégio Joca Vieira, excepcionalmente, deverá proceder com avaliação diferenciada para comprovação dos conhecimentos adquiridos e fazer os registros pertinentes no histórico do aluno, considerando que depois de o aluno encontrar-se matriculado em uma instituição de ensino, essa também é responsável por seu percurso de escolaridade.

 Por fim, fica a GERVE/UGIE autorizada a emitir o Certificado de Conclusão de Ensino Fundamental do aluno Samuel Visgueira Alves Teixeira, colocando na coluna referente às notas do 9º ano das disciplinas Matemática, Química e História as notas adquiridas nas atividades efetuadas pela Unidade Escolar Prof. Joca Vieira, e no campo observações o seguinte texto: Documento escolar expedido em cumprimento ao deliberado pelo Conselho Estadual de Educação em parecer exarado nos autos do Proc. CEE/PI nº 241/2016.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de novembro de 2016.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier – Relatora
A Presidente do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova, ad referendum, o parecer da relatora.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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